
Poder Judiciário da Paraíba
2ª Vara Mista de Itaporanga

AÇÃO CIVIL PÚBLICA INFÂNCIA E JUVENTUDE (1690) 0803496-56.2023.8.15.0211

DECISÃO

 

Vistos etc.

 

Em sede de preliminar, sustenta o Município promovido impossibilidade de concessão da
liminar sem oitiva prévia do ente público demandado e que esgota o objeto principal da
demanda.

 

O Ministério Público pugnou pela majoração da astreintes fixada, alegando que foi
constatado que o município descumpriu a determinação contida na alínea “c” da decisão que
deferiu a tutela de urgência, bem como apresentou impugnação à contestação (id 83333261 e
85604363).

 

Decido.

 

Em que pese as normas previstas no § 3º do art. 1º e do art. 2º da Lei nº 8.437/92 preveem
a necessidade de oitiva prévia do ente público demandado para a concessão de medidas
liminares e a impossibilidade de sua concessão quando esta esgotar, no todo ou em qualquer
parte, o objeto principal da demanda, estas não podem ser interpretadas de forma restrita,
quando estão presentes os requisitos da medida liminar, quais sejam, o fumus boni iuris e o
periculum in mora. Ora, tais regras podem ser mitigadas a fim de resguardar bem jurídico de
maior importância do que a proteção ao erário público.

 

Neste sentido é o entendimento firmado pela jurisprudência do STJ:

 

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPLORAÇÃO DE CARVÃO.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
DEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, SEM A PRÉVIA OITIVA DO
PODER PÚBLICO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA
INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF.



REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Trata-se de Agravo de
Instrumento, interposto por Tractebel Energia S/A, contra decisão que, nos autos da
Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, deferira, parcialmente, o
pedido de antecipação dos efeitos da tutela. III. Não há falar, na hipótese, em violação
ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de
modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. IV. A jurisprudência do STJ, "em
casos excepcionais, tem mitigado a regra esboçada no art. 2º da Lei 8437/1992,
aceitando a concessão da Antecipação de Tutela sem a oitiva do poder público quando
presentes os requisitos legais para conceder medida liminar em Ação Civil Pública" (STJ,
AgRg no Ag 1.314.453/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
13/10/2010). V. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível Recurso
Especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de
mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada, pelo
Tribunal de origem, apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, porquanto, em
relação a tal matéria, somente haverá causa decidida em única ou última instância com
o julgamento definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da Súmula 735 do STF:
"Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar". Nesse
sentido: STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,
DJU de 08/05/2006. VI. Ademais, "a iterativa jurisprudência do STJ é no sentido de que,
para analisar critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a
fim de aferir 'a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação', nos
termos do art. 273 do CPC/1973, o que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice
da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de 20/06/2017). VII. No caso, o Tribunal de origem concluiu, à luz das provas
dos autos, que "o perigo de dano decorre do fato de que, se medidas urgentes não
forem adotadas no caso em tela, no intuito de eliminar os riscos apontados, haverá
consequências gravíssimas e imensuráveis ao meio ambiente e à saúde pública, como a
contaminação de cursos hídricos, subterrâneos ou superficiais, devido a existência de
materiais altamente tóxicos e prejudiciais (Ascarel/PCB, óleos lubrificantes, combustíveis
etc), que já estão ou logo estarão submersos, vindo a contaminar os mananciais hídricos
que podem chegar ao abastecimento e consumo humano. Isso tudo aliado à notória
complexidade, ao elevado custo e ao longo tempo necessário à recuperação de áreas
degradadas pela mineração". VIII. Agravo interno improvido. (STJ - AgInt no AREsp:
1520963 SC 2019/0163944-8, Relator: Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Data de
Julgamento: 29/06/2020, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2020)

 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSÃO DE LIMINAR SEM OITIVA DO PODER
PÚBLICO. ART. 2º DA LEI 8.437/1992. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 1. O STJ, em casos
excepcionais, tem mitigado a regra esboçada no art. 2º da Lei 8437/1992, aceitando a
concessão da Antecipação de Tutela sem a oitiva do poder público quando presentes os
requisitos legais para conceder medida liminar em Ação Civil Pública. 2. No caso dos
autos, não ficou comprovado qualquer prejuízo ao agravante advindo do fato de não ter
sido ouvido previamente quando da concessão da medida liminar . 3. Agravo Regimental



não provido. (STJ - AgRg no Ag: 1314453 RS 2010/0098005-0, Relator: Ministro HERMAN
BENJAMIN, Data de Julgamento: 21/09/2010, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação:
DJe 13/10/2010)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR CONCEDIDA,
EXCEPCIONALMENTE, SEM OITIVA PRÉVIA DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO.
ART. 2º DA LEI N. 8.437/1992. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Cinge-se a controvérsia
dos autos se é possível a concessão de liminar, sem oitiva prévia do município, nos casos
de ação civil pública. 2. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
permite, excepcionalmente, em especial para resguardar bens maiores, a possibilidade
de concessão de liminar, sem prévia oitiva da pessoa jurídica de direito público, quando
presentes os requisitos legais para a concessão de medida liminar em ação civil pública.
Precedentes. AgRg no REsp 1.372.950/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA; AgRg no Ag 1.314.453/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA; REsp
1.018.614/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA; REsp 439.833/SP, Rel. Min.
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA. 3. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido
de que, para analisar os critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a
concessão ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o
reexame dos elementos probatórios, o que não é possível em recurso especial, dado o
óbice da Súmula 7 desta Corte. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp:
580269 SE 2014/0231638-3, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento:
06/11/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/11/2014)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO DE CADEIA PÚBLICA. LIMINAR DEFERIDA.
REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA DE URGÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA
7/STJ. COGNIÇÃO SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO. SÚMULA 735/STF.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. "Quanto à
vedação de concessão de medidas liminares de caráter satisfativo, esta Corte já
manifestou-se no sentido de que a Lei n. 8.437/1992 deve ser interpretada
restritivamente, sendo tais medidas cabíveis quando há o fumus boni iuris e o periculum
in mora, com o intuito de resguardar bem maior, tal como se dá no presente caso.
Precedentes: REsp 831.015/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de
1/6/2006; REsp 664.224/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe
1/3/2007" (AgRg no AREsp 431.420/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
DJe de 17/2/2014). 2. No que diz respeito aos arts. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/1992 e 300, §
3º, do CPC/2015, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da
controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. A jurisprudência desta
Corte sedimentou-se no sentido de não ser cabível recurso especial contra decisão que
julga o deferimento ou indeferimento liminar ou antecipação de tutela, porquanto sua
natureza é precária. Precedentes: AgRg no AREsp 235.239/RJ, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016; AgInt no REsp
1.554.028/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016,
DJe 24/6/2016). 4. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1388797 GO
2018/0283880-0, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento:
30/05/2019, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/06/2019)

 



No caso dos autos, conforme decisão do id 80674938, verifica-se o preenchimento dos
requisitos necessários apara a concessão da tutela de urgência, bem como que o direito ora
resguardado é de extrema relevância dentro do ordenamento jurídico pátrio, na medida em que
busca-se assegurar o direito a educação das crianças e adolescentes, por meio da
disponibilização de transporte escolar adequado, a frequência dos alunos no ambiente escolar,
em especial os de baixa renda, bem como resguardar o direito a segurança e até mesmo a vida,
vez que caso o transporte não seja adequado as normas de trânsito porá em risco a integridade
física e a vida dos estudantes.

 

Logo, rechaço a preliminar.

 

No que diz respeito ao pedido ministerial de aumento das astreintes fixadas,
considerando que houve o cumprimento parcial da tutela de urgência, entendo por bem primeiro
determinar a busca e apreensão dos veículos que não foram apresentados para vistoria junto ao
DETRAN e postergar a apreciação do pedido de exasperação da multa diária aplicada ao
Município de Boa Ventura-PB e pessoal à Prefeita Municipal, para após a conclusão da vistoria de
todos os veículos.

 

Declaro saneado o feito.

 

Intimem-se as partes para fixarem os controvertidos, bem como especificarem as partes
as provas que pretendem produzir, no prazo de 15 (quinze) dias, declinando seu objeto, ficando
desde logo advertidas acerca da possibilidade de julgamento antecipado da lide, caso não sejam
requeridas outras provas além daquelas que já integram os autos ou as eventualmente
requeridas tenham natureza meramente protelatória.

 

Expeça-se mandado de busca e apreensão do Veículo marca/modelo VW/INDUSCAR FOZ
U, placa nº NPX5075 e do Veículo marca/modelo MARCOPOLO/VOLARE V8L EO, placa nº NPV5881,
devendo serem encaminhados imediatamente para vistoria junto ao DETRAN.

 

Intime-se o município, através de sua atual prefeita e por seu procurador, sanar as
irregularidades encontradas nos veículos de Placas OGC5699, OFG2212 e NPR6523, no prazo 15
dias, sob pena de incidência e majoração das multas aplicadas tanto ao Município, como a
pessoal a prefeita Municipal.

 

Cumpra-se.

 

Itaporanga/PB, data e assinatura digitais.

 

JOÃO LUCAS SOUTO GIL MESSIAS

Juiz de Direito em Substituição
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